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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº.  1.088           
(Romildo Antonio da Silva)

Altera o Código Tributário, para prever inscrição provisória para
desenvolvimento de atividades em área inserida em processo de

regularização fundiária urbana.

Art. 1o. O art. 206-A do Código Tributário (Lei Complementar no 460, de 22

de outubro de 2008) passa a vigorar com o seguinte acréscimo, convertendo-se o seu parágrafo único

em § 1o:

“Art. 206-A. (…)

(…)

§___.  A  inscrição provisória prevista no ‘caput’  deste artigo poderá ser

concedida se o local de desenvolvimento das atividades estiver  em área inserida em processo de

regularização  fundiária  urbana  em  trâmite,  desde  que  compatíveis  as  atividades  com  a

caracterização  do  uso  do  solo  projetada,  cassando-se  a  licença  se  ao  final  do  processo  a

regularização não for aprovada ou se for definido zoneamento incompatível.” (NR)

Art. 2o. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

Temos em nosso Município muitos estabelecimentos que comercializam os

mais diversos tipos de produtos e prestam os mais diversos serviços,  mas que estão localizados em

loteamentos  ou áreas  em processo  de regularização  não finalizado e que,  dessa  forma, ainda são

irregulares.

Por estarem  instalados  nessas  áreas,  tais  estabelecimentos  não  podem

regularizar suas atividades e operam na informalidade, deixando de contribuir para a economia do
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Município e para o bem-estar e seguridade social de seus funcionários, pois muitos deixam de seguir

as normas e obrigações trabalhistas.

Com a aprovação desta lei, o Município poderá aumentar sua receita com a

arrecadação dos tributos devidos, o que possibilitará à Prefeitura investir mais ainda na melhoria da

qualidade de vida dos munícipes e atender às necessidades de todos os moradores desses loteamentos

ou áreas irregulares, que também precisam ter a oferta dos produtos e serviços mais próximos de suas

residências, nos seus próprios bairros.

Sala das Sessões, 20/10/2021

ROMILDO ANTONIO DA SILVA 
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